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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO SUBJETIVO. ASPECTOS DO 
LAUDO PSICOLÓGICO DESFAVORÁVEIS. HISTÓRICO PRISIONAL 
CONTURBADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que, ainda 
que haja atestado de boa conduta carcerária, a análise desfavorável do 
mérito do condenado feita pelo Juízo das execuções, ou mesmo pelo 
Tribunal de origem, com base nas peculiaridades do caso concreto e 
levando em consideração fatos ocorridos durante a execução penal, 
justificaria o indeferimento do pleito de progressão de regime prisional pelo 
inadimplemento do requisito subjetivo.

2. Não é vedado ao Juiz singular o indeferimento da benesse quando, a 
despeito do exame criminológico favorável, entender não implementado o 
requisito subjetivo, desde que aponte particularidades fáticas que 
expressem a ausência de mérito do condenado.

3. No caso, foram apontados pontos desfavoráveis ao réu no laudo 
psicológico que compõe o exame criminológico, além do conturbado 
histórico prisional, não havendo que se falar em constrangimento ilegal a ser 
sanado via remédio heroico.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Jesuíno 
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Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
        Brasília, 15 de abril de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO SUBJETIVO. ASPECTOS DO 
LAUDO PSICOLÓGICO DESFAVORÁVEIS. HISTÓRICO PRISIONAL 
CONTURBADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que, ainda 
que haja atestado de boa conduta carcerária, a análise desfavorável do 
mérito do condenado feita pelo Juízo das execuções, ou mesmo pelo 
Tribunal de origem, com base nas peculiaridades do caso concreto e 
levando em consideração fatos ocorridos durante a execução penal, 
justificaria o indeferimento do pleito de progressão de regime prisional pelo 
inadimplemento do requisito subjetivo.

2. Não é vedado ao Juiz singular o indeferimento da benesse quando, a 
despeito do exame criminológico favorável, entender não implementado o 
requisito subjetivo, desde que aponte particularidades fáticas que 
expressem a ausência de mérito do condenado.

3. No caso, foram apontados pontos desfavoráveis ao réu no laudo 
psicológico que compõe o exame criminológico, além do conturbado 
histórico prisional, não havendo que se falar em constrangimento ilegal a ser 
sanado via remédio heroico.

4. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por RENATO DO 
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NASCIMENTO contra decisão, de minha lavra, em que deneguei habeas corpus 
impetrado em seu favor.

Infere-se dos autos que o acusado, condenado a penas que totalizam 34 
anos, 2 meses e 28 dias de reclusão, pelo cometimento de latrocínio e homicídio 
qualificado, encontra-se recolhido na Penitenciária de Tupi Paulista/SP, em regime 
fechado, descontando pena privativa de liberdade com término previsto para 13/5/2032, 
cujo cumprimento se iniciou em 30/3/1998.

A progressão ao regime semiaberto requerida foi indeferida pelo Magistrado 
singular, ante o não cumprimento do requisito subjetivo (e-STJ fl. 54).

Irresignada, a defesa interpôs recurso de agravo em execução, que foi 
desprovido pelo Tribunal de origem, em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 60):

 
AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL - Progressão de regime indeferida por 
ausência do requisito subjetivo - Lapso temporal preenchido - Relatório 
psicológico contendo elementos negativos à concessão da benesse - 
Histórico prisional conturbado - Benefício vinculado à demonstração de 
mérito durante o cumprimento de pena - Indeferimento suficientemente 
justificado - Agravo desprovido.

 

No Superior Tribunal de Justiça, a defesa alegou, em linhas gerais, que o 
acusado sofre constrangimento ilegal em razão do indeferimento do pedido de 
progressão de regime, destacando o resultado favorável à concessão da benesse no 
exame criminológico realizado e o seu bom comportamento carcerário, pois não 
registra nenhuma falta disciplinar nos últimos 12 (doze) meses.

Disse que "a fundamentação utilizada para a denegação do pedido ateve-se 
tão somente ao aspecto isolado do exame criminológico, o qual foi favorável à 
progressão de regime, sem motivação concreta que levasse em consideração o 
merecimento do sentenciado no decorrer do cumprimento da pena" (e-STJ fl. 5).

Requereu, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para promover o 
apenado ao regime semiaberto.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 108/112, deneguei a ordem, o que 
motivou o presente agravo regimental, reiterando a defesa os argumentos antes 
expendidos – a conclusão favorável do exame criminológico e o bom comportamento 
carcerário do agente.

Pugna a defesa, ao final, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o 
feito submetido à apreciação da Turma julgadora, deferindo a progressão ao regime 
semiaberto.

É o relatório.
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Decido.

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
Sem razão o agravante.

A questão posta a deslinde refere-se ao preenchimento do requisito 
subjetivo para a concessão de progressão de regime.

Nos termos do que dispõe o art. 112 da Lei de Execução Penal, o apenado 
deverá cumprir os requisitos de natureza objetiva (lapso temporal) e subjetiva (atestado 
de bom comportamento carcerário) para a concessão da progressão de regime.

O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que, ainda que 
haja atestado de boa conduta carcerária, a análise desfavorável do mérito do 
condenado feita pelo Juízo das execuções, ou mesmo pelo Tribunal de origem, com 
base nas peculiaridades do caso concreto e levando em consideração fatos ocorridos 
durante a execução penal, justificaria o indeferimento do pleito de progressão de 
regime prisional pelo inadimplemento do requisito subjetivo.

Mas não é só. Não é vedado ao Juiz singular o indeferimento da benesse 
quando, a despeito do exame criminológico favorável, entender não implementado o 
requisito subjetivo, desde que aponte particularidades fáticas que expressem a 
ausência de mérito do condenado. 

No caso, o magistrado assim indeferiu o pleito defensivo (e-STJ fl. 54):

 
Infere-se dos autos que o reeducando não preenche o requisito de ordem 
subjetiva, embora o parecer do exame criminológico seja favorável, visto que 
apontou aspectos negativos que contraindicam o deferimento do pedido.

O parecer psicológico destacou que o sentenciado "quanto à análise dos 
delitos, assume a prática do que lhe foi imputado, mas relativiza os crimes no 
intuito de descaracterizar a gravidade dos atos; apresenta ainda pouca 
noção sobre os danos cometidos; traz a conduta criminal cristalizada em seu 
comportamento; ademais, fala em arrependimento, porém seu discurso está 
voltado para suas perdas pessoais; apresenta dificuldades para estabelecer 
planos futuros concisos" (fls. 43/44).

Ademais, o seu histórico prisional é desfavorável, demonstrando a 
necessidade de permanência maior no atual regime, visando absorver a 
terapia penal e revelar seu merecimento à progressão para regime mais 
brando.

 

Por sua vez, disse o Tribunal a quo (e-STJ fl. 63):

 
Em acréscimo, o sentenciado possui conturbado histórico prisional, pois 
apesar de não constar nova falta disciplinar nos últimos 12 (doze) meses, 
ostenta inúmeras infrações graves e médias, incluindo agressões a 
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sentenciados, tentativa de subversão da ordem e disciplina, recebimento de 
drogas via SEDEX, desrespeito e ameaça a servidor, posse de substância 
entorpecente, abandono de RSA e participação no homicídio de outro 
detento (cf. boletim informativo, às fls.19/24).

 

Como se pode observar, no indeferimento do pleito de progressão, foram 
apontados pontos desfavoráveis ao réu no laudo psicológico que compõe o exame 
criminológico, além do seu conturbado histórico prisional, não havendo que se falar em 
constrangimento ilegal a ser sanado via remédio heroico.

A propósito do tema, destaco os seguintes precedentes:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PLEITO DE PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO 
PARCIALMENTE FAVORÁVEL. REQUISITO SUBJETIVO NÃO 
PREENCHIDO. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Como é sabido, a execução progressiva da pena, com a transferência 
para regime menos gravoso, somente será concedida ao condenado que 
preencher, cumulativamente, os requisitos objetivo e subjetivo, conforme o 
disposto no art. 112 da Lei de Execução Penal.

2. É certo que, para aferição do requisito subjetivo, nos termos da nova 
redação do artigo supramencionado, não mais se exige, de plano, a 
realização de exame criminológico, bastando, para tanto, o atestado de bom 
comportamento carcerário. Contudo, cabe ao Magistrado verificar o 
atendimento daquele requisito à luz do caso concreto, podendo, por isso, 
determinar a realização de exame criminológico, se entender necessário, ou 
mesmo negar o benefício, desde que o faça fundamentadamente.

3. Na hipótese, não obstante a conclusão favorável do exame criminológico, 
o Tribunal de origem ratificou a decisão proferida pelo Juízo das Execuções 
Criminais, que indeferiu o pedido de progressão de regime com fundamento 
em elementos desfavoráveis do laudo psicológico que indicam mais cautela 
no processo de ressocialização do Apenado, no sentido de que tanto o 
relatório psicológico como o da assistência social apresentaram aspectos 
negativos da personalidade do Apenado, bem como dos vínculos familiares, 
no sentido de que "o sentenciado ainda se encontra em processo de 
reavaliação de valores e condutas", além de que "persiste dúvida razoável 
quanto à presença de elementos, características e circunstâncias que 
refletem sobre seus impulsos e sobre seu senso de responsabilidade, 
configurando obstáculo à pronta reintegração social", o que encontra amparo 
na jurisprudência desta Corte.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite que o Juiz das 
Execuções Criminais lastreie sua conclusão sobre a falta do requisito 
subjetivo para a progressão de regime em elementos desfavoráveis dos 
laudos pericias.

5. O habeas corpus não é a via adequada para reavaliar o exame 
criminológico para a aferição do requisito subjetivo com o intuito de 
concessão do benefício da progressão de regime.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 832.598/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO PARA O 
REGIME SEMIABERTO. REQUISITO SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. 
EXAME CRIMINOLÓGICO QUE NÃO VINCULA O MAGISTRADO. EXAME 
APROFUNDADO DE PROVA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que, ainda que 
haja atestado de boa conduta carcerária, a análise desfavorável do mérito do 
condenado feita pelo Juízo das execuções, ou mesmo pelo Tribunal de 
origem, com base nas peculiaridades do caso concreto e levando em 
consideração fatos ocorridos durante a execução penal, justificaria o 
indeferimento do pleito de progressão de regime prisional pelo 
inadimplemento do requisito subjetivo.

2. Na hipótese, as instâncias ordinárias fundamentaram de forma idônea o 
não preenchimento do requisito subjetivo. O histórico prisional conturbado, 
com registro de faltas graves, inclusive consistentes em fugas e abandono 
do regime semiaberto, indica a necessidade de maior cautela no caso 
concreto, tendo em vista o diminuto senso de responsabilidade do apenado.

3. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o 
Magistrado não está adstrito ao laudo favorável do exame criminológico, o 
qual poderá formar sua própria convicção acerca do pedido de progressão, 
com base nos dados concretos da execução da pena. Desconstituir tal 
entendimento implica revolvimento fático-probatório, providência vedada na 
via eleita.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 818.659/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)

 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 878.766 / SP
Número Registro: 2023/0459270-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00083889520238260482 0466830 365102002 466830 70006592819998260032 83889520238260482

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MILENA ALMEIDA DE ANDRADE
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA TOLEDO PRUDENTE - CENTRO UNIVERSITÁRIO

MILENA ALMEIDA DE ANDRADE (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - SP474733
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RENATO DO NASCIMENTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENATO DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA TOLEDO PRUDENTE - CENTRO UNIVERSITÁRIO

MILENA ALMEIDA DE ANDRADE - SP474733
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA41060210 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/04/2024 08:53:06
Código de Controle do Documento: c72cfaee-a778-4877-ac8f-7d93b5181341



Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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